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TERMO DE CONTRATO N.º 28/SEME/2014 

 
PROCESSO N.º: 2013-0.313.199-0 
 
EDITAL N.º: 016/SEME/2014 
 
MODALIDADE: Pregão Eletrônico – Sistema BEC 
 
TIPO: Menor preço  
 
OBJETO: Contratação de Prestação de serviço de manutenção preventiva e corretiva 
com reposição de peças do painel eletrônico do Pacaembu (marca ATEK). 
 
VALOR: R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais)  
 
 
O Município de São Paulo, pela Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, neste 
ato representada pelo Chefe de Gabinete, Sr. MIGUEL DEL BUSSO, adiante denominada 
simplesmente CONTRATANTE, e a empresa YTO PLACAR E EQUIPAMENTOS LTDA - ME, 
com sede na Rua das Canjeranas, nº 406 – Pq. Jabaquara, nesta Capital, inscrita no CNPJ/MF 
sob nº 71.721.880/0001-33, neste ato representada por seu representante legal EMERSON 
HEIDI YTO, Sócio Administrador, RG nr. 8.503.825/SSP-SP, CPF nr. 035.023.468-01 , adiante 
simplesmente designada CONTRATADA, nos termos da autorização contida no despacho de 
fls. 225 do processo em epígrafe, publicado no DOC de 29/05/2014, têm entre si, justo e 
acordado o presente Contrato, que se regerá pelas disposições da Lei Municipal 13.278/02, 
Decreto n. 44.279/03, normas gerais da Lei Federal 8.666/93 e demais legislação aplicável,  na 
conformidade das condições e cláusulas seguintes:  
 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO DO CONTRATO 

 
1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de manutenção preventiva 
e corretiva com reposição de peças do painel eletrônico do Pacaembu. 
 
1.2. Os serviços deverão obedecer às especificações contidas no Anexo I, do Edital que 
precedeu a presente contratação e dela passa a fazer parte integrante para todos os fins. 
 

1.2.1. Em caso de remoção do Placar eletrônico para outra Unidade da Pasta, os 
serviços poderão ser continuados, desde que respeitados os limites territoriais do 
Município de São Paulo. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA 

DA DATA DE INÍCIO DOS SERVIÇOS 
 
2.1. A contratada deverá iniciar os serviços em até 08 (oito) dias após a assinatura da 
ordem de início. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA 
DO PRAZO CONTRATUAL 

 
3.1. O prazo do presente ajuste é de 12 (doze) meses, a contar da emissão da Ordem de 

Início de Serviços podendo ser prorrogado por idênticos ou menores períodos e nas 
mesmas condições, desde que não denunciado por escrito por qualquer das partes, e 
com antecedência de 90 (noventa) dias contados da data de vencimento de cada 
período, e, observado o prazo limite constante do art. 57, inciso II da Lei Federal 
8.666/93. 
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3.2. Na ausência de expressa oposição, e observadas as exigências contidas nos incisos I e 

II do artigo 46 do Decreto Municipal 44.279/2003, o ajuste será prorrogado, mediante 
despacho da autoridade competente. 

 
3.3. À CONTRATANTE, no interesse público, é assegurado o direito de exigir que a 

CONTRATADA, conforme o caso, prossiga na execução do contrato pelo período de até 
90 (noventa) dias, após a data de seu vencimento,, para evitar interrupção dos serviços. 

 
CLÁUSULA QUARTA 

DO PREÇO E REAJUSTES 
 

4.1. O valor global do presente ajuste é de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais) e o 
mensal de R$ 4.000,00 (quatro mil reais). 

 
4.2. Os preços referidos constituirão a qualquer título à única e completa remuneração pela 
perfeita e adequada execução dos serviços objeto do presente, inclusive os referentes às 
despesas trabalhistas, previdenciárias, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outras 
despesas e encargos, de modo que nenhuma outra remuneração seja devida. 
 
4.3. O preço contratado somente poderá ser reajustado após 01 (um) ano da data-limite para 

apresentação da proposta nos termos do Decreto Municipal n.º 48.971/07. 

4.4. A periodicidade anual para efeito de reajuste econômico terá como termo inicial a data 
limite para apresentação da proposta, nos termos previstos no item 2 da Portaria 
SF/68/97. 

4.5. O reajuste será calculado nos termos do Decreto n° 53.841/13 pelo Índice de Preços 
ao Consumidor – IPC. 

 
4.6. Fica vedado novo reajuste pelo prazo de 01 (um) ano. 
 
4.7. Fica ressalvada, no entanto, a possibilidade de alteração das condições contratuais em 

face da superveniência de normas federais e/ou municipais que as autorizem. 
 
4.8. Para fazer frente às despesas do presente ajuste, existem recursos orçamentários 

empenhados onerando a dotação 19.10.27.812.3017.4.502.3.3.90.39.00-00 do 
orçamento vigente, através da Nota de Empenho n° 44994 no valor de R$ 28.000,00 
(vinte e oito mil reais) e as despesas do(s) próximo(s) exercício(s) onerarão as dotações 
próprias, em observância ao princípio da  anualidade orçamentária. 

 
 

CLÁUSULA QUINTA 
DAS OBRIGAÇÕES DOS CONTRATANTES 

 
5.1. A contratada se obriga a executar todos os serviços objeto deste  contrato, obedecendo as 

especificações e obrigações descritas no Anexo I do Edital de Licitação, que precedeu 
este ajuste e faz parte integrante do presente instrumento, bem assim as ora mencionadas 
nesta cláusula. 

 
5.2. A contratada se obriga a apresentar mão de obra necessária (v. Anexo I do Edital), 

devidamente selecionada para o atendimento do presente contrato, verificando a aptidão 
profissional, antecedentes pessoais, saúde física e mental e todas as informações 
necessárias, de forma a garantir uma perfeita qualidade e eficiência dos serviços 
prestados.  

5.3. A contratada deverá manter controle sobre o andamento dos serviços prestados, 
inclusive através de inspeções em dias e horários indeterminados a serem feitas por 
seus prepostos, sendo no mínimo 01 (uma) inspeção por semana. Tais inspeções 
deverão ser obrigatoriamente registradas, de próprio punho pelo preposto, em livro 
próprio que ficará custodiado com a Administração. 
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5.4. No caso de falta do funcionário ou da equipe encarregado do serviço, a não 
reposição por parte da contratada, no mesmo dia, acarretará em desconto para efeito 
de pagamento, além de estar sujeita às demais penalidades previstas neste contrato. 

5.5. Os empregados da contratada deverão utilizar todos os dispositivos de proteção e 
segurança exigidos pela Consolidação das Leis do Trabalho e mediante a 
necessidade dos serviços prestados à contratante, ficando por conta da contratada a 
responsabilidade, sem ônus à PMSP, pelas condições de segurança de seus 
empregados. 

 
5.6. A contratada se responsabilizará junto aos seus empregados, por todos os 

benefícios e encargos sociais assegurados pela Constituição e previstos na 
Convenção Coletiva com a entidade profissional competente. 

5.7. A contratada deverá apresentar, sempre que solicitado pela Administração, prova de 
que: 
5.7.1. Está pagando os salários na data estipulada em lei; 
5.7.2. Anotou as carteiras de trabalho de seus empregados; 
5.7.3. Encontra-se em dia com o recolhimento de tributos, contribuições e 

encargos, bem como o fornecimento de vales transporte e alimentação, 
relativos à execução deste contrato. 

5.8. Todos os funcionários encarregados da prestação dos serviços deverão ser 
formalmente apresentados, por documento próprio da empresa, à contratante, 
mesmo nas hipóteses de substituição. 

5.9. A contratada deverá, quando do início dos serviços, encaminhar à contratante, 
escala de jornada diária dos empregados, com cópias reprográficas das respectivas 
carteiras profissionais, comprometendo-se ainda a manter atualizadas as 
informações nos casos de exclusões, inclusões ou substituições no quadro das 
equipes. 

5.10. Todas as despesas com transporte e alimentação dos funcionários, ficarão por conta 
da contratada. 

 
CLÁUSULA SEXTA 
DO PAGAMENTO 

 
6.1. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, contados de cada medição mensal e o 
aceite da CONTRANTE, de acordo com a proposta apresentada pela CONTRATADA por 
ocasião da Licitação Pregão Eletrônico 16/SEME/2014 e nos valores mencionados na Cláusula 
4.1 do presente ajuste, devidamente atestadas pelo fiscal encarregado a realização a contento 
dos serviços, e mediante a entrega na Unidade Requisitante dos documentos discriminados a 
seguir:  
 
6.1.1.   Nota Fiscal ou Nota Fiscal-Fatura. 
 
6.1.2. Fatura no caso de apresentação de Nota Fiscal. 
 
6.1.3. Cópia da Nota de Empenho. 
 
6.1.3.1. Na hipótese de existir Nota de Retificação e/ou Nota Suplementar de Empenho, 
cópia(s) da(s) mesma(s) deverá (ão) acompanhar os demais documentos citados. 
 
6.1.4. A fluência do prazo de pagamento será interrompida caso ocorra à necessidade de 
providências complementares por parte da contratada, reiniciando-se a contagem a partir da 
data em que estas forem cumpridas. 
 
6.2. Os pagamentos mensais obedecerão ao disposto nas Portarias da Secretaria das 
Finanças em vigor, ficando ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratadas 
em face da superveniência de normas federais ou municipais sobre a matéria. 
 



                                           NSI /CONTRATOS 

Alameda Iraé, 35 | Moema - São Paulo | 04075-000 | Tel.: 3396-6400 | Fax: 5572-3833 
\\semegbc462\ASSESSORIA JURIDICA\CONTRATOS E ADITAMENTOS\YTO Placar Equip\CONTRATO 28 SEME 2014.docx 

 
6.3. Por ocasião da apresentação da nota fiscal, fatura a CONTRATADA deverá fazer prova do 
recolhimento mensal do FGTS dos profissionais envolvidos na prestação efetiva dos serviços, 
excetuando-se aqueles contratados em regimes diverso do Celetista, por meio das guias de 
recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social – 
GFIP,  bem como do recolhimento do ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, 
e do IRRF – Imposto de Renda Retido na Fonte. 
 

6.4. As comprovações relativas ao FGTS a serem apresentadas deverão corresponder ao 
período de execução e à mão-de-obra alocada para esse fim.  

 

6.5. O ISSQN – IMPOSTO SOBRE SERVIÇO DE QUALQUER NATUREZA, por força do 
disposto na Lei nº 13.701, de 24.12.2003 e Decreto nº 44.540, de 29.03.2004, será retido na 
fonte pela PMSP. 

 
6.5.1. Quando da emissão da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança 
equivalente a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título de “RETENÇÃO 
PARA O ISS”. Considera-se preço do serviço a receita bruta a ele correspondente, sem 
nenhuma dedução. 

 
6.6. O IRRF – IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE, por força do disposto no art. 3º 
do Decreto-Lei 2.462, de 30.08.1988, Lei nº 7.713, de 1988, art. 55, e art. 649 do Decreto nº 
3.000, de 26.03.1999, será retido na fonte pela PMSP. 
 
6.6.1. Quando da emissão da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança 
equivalente a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título de “RETENÇÃO 
PARA O IRRF”. Considera-se preço do serviço a receita bruta a ele correspondente, sem 
nenhuma dedução. 
 
6.7. Caso, por ocasião da apresentação da nota fiscal, da fatura, do recibo ou do 
documento de cobrança equivalente não haja decorrido o prazo legal para recolhimento do 
FGTS e do ISSQN, poderão ser apresentadas cópias das guias de recolhimento referentes ao 
mês imediatamente anterior, devendo a CONTRATADA apresentar a documentação devida, 
quando do vencimento do prazo legal para o recolhimento, acompanhada de declaração em 
que ateste a correspondência entre a guia apresentada e o objeto contratual, ou de declaração 
de que não está sujeita ao pagamento do tributo, nos termos da Portaria SF 71/97. 

 
6.8. A não apresentação dessas comprovações assegura à CONTRATANTE o direito de 
sustar o pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes. 
 
6.9. Nos termos do artigo 31 da Lei nº 8212, de 24.07.91, alterado pela Lei nº 9.711, de 
20.11.98, e IN- INSS nº 71, de 10.05.02 e nº 80, de 27/08/02, a CONTRATANTE reterá 11% 
(onze por cento) do valor bruto da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança 
equivalente; obrigando-se a recolher em nome da CONTRATADA, a importância retida até o 
dia dois do mês subsequente ao da emissão do respectivo documento de cobrança ou o 
próximo dia útil.  
 
6.10. Quando da emissão da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança 
equivalente a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título de “RETENÇÃO 
PARA A SEGURIDADE SOCIAL”. 
 
6.10.1. Poderão ser deduzidos da base de cálculos da retenção, os valores dos custos de 
fornecimento incorridos pela CONTRATADA a título de vale-transporte e de vale-refeição, nos 
termos da legislação própria. Tais parcelas deverão estar discriminadas no documento de 
cobrança. 
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6.10.2. A falta de destaque do valor da retenção no documento de cobrança, impossibilitará a 
CONTRATADA a efetuar sua compensação junto ao INSS, ficando a critério da 
CONTRATANTE proceder à retenção / recolhimento devido sobre o valor bruto do documento 
de cobrança ou devolvê-lo à CONTRATADA. 
 
6.11. A Contratante executará a medição dos serviços prestados, descontado do valor 
devido, o equivalente à indisponibilidade dos serviços contratados e por motivos imputáveis à 
Contratada, sem prejuízo das demais sanções disciplinadas neste contrato. 
 

6.12. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente no BANCO DO BRASIL, nos 
termos do disposto no Decreto Municipal nº 51.197/2010. 
 

6.13. Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais, 
nem implicarão na aceitação dos serviços. 

 
6.14. Não será concedida atualização ou compensação financeira. 

 
 

CLÁUSULA SÉTIMA 
DO CONTRATO E DA RESCISÃO 

 
7.1. O presente contrato é regido pelas disposições da Lei Federal 8.666/93 combinada 
com a Lei Municipal 13.278/2002, Decreto Municipal 44.279/2003 e demais normas 
complementares aplicáveis à espécie. 
 
7.2. O ajuste poderá ser alterado nas hipóteses previstas no artigo 65 da Lei Federal 
8.666/93. 
 
7.3. Dar-se-á a rescisão do contrato em qualquer dos motivos especificados no artigo 78 da 
Lei Federal n° 8.666/93, bem assim o referido no parágrafo único do artigo 29 da Lei Municipal 
n° 13.278/2002, independentemente da notificação ou interpelação judicial. Fica, entretanto, 
assegurado à contratante, no interesse público, o direito de exigir que a contratada prossiga na 
execução dos serviços por até 60 (sessenta) dias após a rescisão.  
 

CLÁUSULA OITAVA 
DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

 
8.1. A execução dos serviços consiste na prestação de serviços de manutenção preventiva 
e corretiva do Placar Eletrônico do Pacaembu e deverá se dar nos termos das especificações 
constantes do Anexo I do Edital que precedeu este ajuste e dele faz parte integrante. 
 
8.2. A execução dos serviços objeto desta contratação deverá ser atestada pelo 
responsável pela fiscalização, pela contratante, atestado esse que deverá ser acompanhado de 
fatura ou nota- fiscal-fatura, bem como da cópia reprográfica da nota de empenho, para fins de 
pagamento. 
 
8.2.1. Nos termos do artigo 67 da Lei Federal 8.666/93, fica designado(a) o(a) Diretor(a) do 
Pacaembu - SEME, para  fiscalização deste ajuste. 
 
8.3. O objeto da presente licitação será recebido mensalmente mediante relatório de medição 

dos serviços executados no mês, emitido pela Contratada, sendo tal relatório submetido 
à fiscalização da Contratante, que após conferência, atestara se os serviços foram 
prestados a contento. 

 

8.4. Havendo inexecução de serviços, o valor respectivo será descontado da importância 

mensal devida à contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.  
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8.5. Findo o prazo do ajuste, o objeto deste contrato será recebido consoante as 
disposições do artigo 73, inciso II da Lei Federal n° 8.666/93 e demais normas pertinentes. 
 
8.6. Qualquer cessão, subcontratação ou transferência, no todo ou em parte, dos serviços a 

terceiros, se feita sem autorização da Prefeitura será nula de pleno direito e sem 
qualquer efeito, além de constituir infração passível das cominações legais e contratuais 
cabíveis. 

 

8.6.1. Eventual autorização da Prefeitura deverá se dar prévia e expressamente à 
cessão, subcontratação ou transferência, devendo ser anexada ao Processo 
Administrativo correspondente, juntamente com os documentos necessários. 

 

8.6.2. Em caso de subcontratação, a Contratada será a única responsável tanto em relação à 
Prefeitura, quanto à terceiros, pelo perfeito cumprimento de todas as cláusulas e condições do 
Contrato 

 
CLÁUSULA NONA 

DAS PENALIDADES 
 
9.1. São aplicáveis as sanções previstas no capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93, Lei 
Federal n

o
 10.520/02 e demais normas pertinentes, devendo ser observados os procedimentos 

contidos no Capítulo X, do Decreto Municipal nº 44.279/03, com a redação que lhe atribuiu o 
Decreto 47.014/2006, sendo que as multas serão aplicadas como segue: 
 
9.1.1. Multa de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso no início dos serviços conforme 
cláusula 2 deste termo, a qual incidirá sobre o valor do contrato, até o limite de 10 (dez) dias, 
após o que,  considerar-se-á inexecução total ou parcial  do ajuste, conforme o caso; 

9.1.2. Multa de até 0,5% (meio por cento) sobre o valor do serviço correspondente para: 
 
9.1.2.1. Falta de polidez no trato com os servidores/usuários; 
 
9.1.2.2. Falta de asseio ou uniformização inadequada dos funcionários;  
 
9.1.3 Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor mensal do serviço correspondente para 
atrasos de funcionários em relação aos horários estipulados para início do plantão em dias de 
jogos, por ocorrência. Para efeito deste item considerar-se-á atraso o período compreendido 
entre os primeiros 10 (dez) minutos até 59 (cinquenta e nove) minutos do horário estabelecido 
para início do plantão. 
 
9.1.4 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do serviço correspondente para 
atrasos de funcionários em relação aos horários estipulados para início do plantão em dias de 
jogos, por ocorrência. Para efeito deste item considerar-se-á atraso o período superior a 01 
(uma) hora até meio período do horário estabelecido para a jornada, após o que considerar-
se-á falta do funcionário; 
 
9.1.5. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do serviço correspondente por 
funcionário que deixar de comparecer ao plantão em dias de jogos e que vier prejudicar a 
prestação do serviço, sem prejuízo do desconto no pagamento. 
 
9.1.6. Multa de até 0,5% (meio por cento) sobre o valor mensal do serviço pelo não 
atendimento das exigências formuladas pela fiscalização. 
 
9.1.7. Multa de até 2% (dois inteiros por cento) do valor do saldo do contrato, em qualquer 
outra hipótese de infração, se o descumprimento não acarretar rescisão do contrato. 
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9.1.8. Multa de até 20% (vinte inteiros por cento) pela inexecução parcial do contrato, sobre a 
parcela não executada. 
 
9.1.9. Multa de até 20% (vinte inteiros por cento) sobre o valor contratual, por inexecução 
total do contrato. 
 
9.2. As penalidades poderão ser aplicadas concomitantemente, conforme dispõe o §2°, do 
art. 87 da Lei Federal 8.666/93. 
 
9.3. O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de 
intimação da empresa apenada ou descontada a parcela controversa da multa e/ou da 
prestação de serviço incorreta até o final do procedimento constante do Decreto Municipal 
44.279/2003, consoante à ordem interna 002/13/SEME-G 
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

 
10.1. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de qualquer das 
cláusulas deste contrato poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente. 
 
10.2. Todas as comunicações, avisos ou pedidos, sempre por escrito, concernentes ao 
cumprimento do presente contrato, serão dirigidos aos seguintes endereços:  
 
10.3. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da 
superveniência de normas federais e/ou municipais que as autorizem. 
 
10.4. Fica a contratada ciente de que a assinatura deste termo de contrato indica que tem 
pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as condições gerais e 
peculiares de seu objeto, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto aos 
mesmos, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento de seu objeto. 
 
10.5. A Administração reserva-se o direito de executar através de outras contratadas, no 
mesmo local, serviços distintos dos abrangidos na presente contratação. 
 
10.6. O presente ajuste, o recebimento de seu objeto, suas alterações e rescisão, 
obedecerão a Lei Municipal nº. 13.278, de 07 de janeiro de 2002, Decreto nº 44.279, de 24 de 
dezembro de 2003 e a Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993. 
 
10.6.1. Em caso de rescisão administrativa prevista no artigo 79, inciso I da Lei 8.666/93 ficam 
reconhecidos os direitos da Administração especificados no mesmo diploma legal. 

 
10.7. A Contratada deverá comunicar a Contratante toda e qualquer alteração nos dados 
cadastrais, para atualização, sendo sua obrigação manter, durante a vigência do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
 
10.8. A contratada no ato da assinatura deste instrumento apresentou os documentos retro 
anexados, como segue: 
 

 (declinar documentos apresentados) 

 Composição do preço 

 Indicação do responsável pela execução do contrato; 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
DO FORO 

Fica eleito o foro desta Comarca para todo e qualquer procedimento judicial oriundo deste 

Contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja 

ou venha a ser.  
Ficam fazendo parte integrante deste instrumento, para todos os efeitos legais, o edital da 
licitação que deu origem à contratação, proposta da contratada e a ata da sessão pública do 
pregão sob fls. 98/126 e 180/185 do processo administrativo nº 2013-0.313.199-0 
E para firmeza e validade de tudo quanto ficou estabelecido, lavrou-se o presente termo de 
contrato, em 03 (três) vias de igual teor, o qual depois de lido e achado conforme, vai assinado 
e rubricado pelas partes contratantes e testemunhas presentes ao ato. 
Pela Guia de Arrecadação de n°2014000696 que foi recolhida a importância de R$ 107,40 
(cento e sete reais e quarenta centavos) referente ao preço de serviços de elaboração do 
presente termo. 
 
 

São Paulo,        junho de 2014 
 
 
 

___________________ 
MIGUEL DEL BUSSO 

Chefe de Gabinete 
Secretaria Municipal de Esportes 

 
 
 

____________________ 

EMERSON HEIDI YTO 

YTO PLACAR E EQUIPAMENTOS LTDA – ME 

 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1 -................................................                  2-.............................................. 

R.G.                                                                    R.G. 

 

 

 

 

 

 


